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Este documento pode conter estimativas e projeções que não são declarações de fatos ocorridos no passado, mas refletem crenças e expectativas de nossa administração e podem constituir estimativas e projeções sobre eventos futuros de acordo com Seção 27A do Securities Act de 1933, 
conforme alterado, e Seção 21E do Securities and Exchange Act de 1934, conforme alterado. As palavras “acredita”, “poderá”, “pode”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, “espera” e similares têm por objetivo identificar estimativas que necessariamente envolvem riscos e incertezas, 
conhecidos ou não. Riscos e incertezas conhecidos incluem, mas não se limitam a: condições econômicas, regulatórias, políticas e comerciais gerais no Brasil e no exterior, variações nas taxas de juros, inflação e valor do Real, mudanças nos volumes e padrão de uso de energia elétrica pelo 
consumidor, condições competitivas, nosso nível de endividamento, a possibilidade de recebermos pagamentos relacionados a nossos recebíveis, mudanças nos níveis de chuvas e de água nos reservatórios usados para operar nossas hidrelétricas, nossos planos de financiamento e 
investimento de capital, regulamentações governamentais existentes e futuras, e outros riscos descritos em nosso relatório anual e outros documentos registrados perante CVM e SEC. Estimativas e projeções referem-se apenas à data em que foram expressas e não assumimos nenhuma 
obrigação de atualizar quaisquer dessas estimativas ou projeções em razão da ocorrência de nova informação ou eventos futuros. Os resultados futuros das operações e iniciativas das Companhias podem diferir das expectativas atuais e o investidor não deve se basear exclusivamente nas 
informações aqui contidas. Este material contém cálculos que podem não refletir resultados precisos devido a arredondamentos realizados. 
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COMPANHIA ABERTA 

 

Centrais Elétricas Brasileiras S/A (“Companhia” ou “Eletrobras”) (B3: ELET3, ELET5 & ELET6; NYSE: EBR & 
EBR.B; LATIBEX: XELT.O & XELT.B), por meio deste, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que teve 
conhecimento, por notícia divulgada em site oficial da Advocacia-Geral da União, do ajuizamento de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) requerendo, liminarmente e no mérito, a declaração parcial de inconstitucionalidade do 
artigo 3º, inciso III, alíneas “a” e “b” da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 2021 (Lei 14.182/2021), que prevê a restrição 
de voto aos acionistas que, individual ou coletivamente, reúnam mais de 10% de ações do capital votante da 
Companhia, de forma que tal mecanismo só se aplique prospectivamente a eventuais novas ações adquiridas pela 
União e não à sua participação detida antes da desestatização da Eletrobras. Assim, o objetivo da ADI seria assegurar 
o direito da União de votar de forma proporcional à participação ora detida no capital votante da Companhia, acima 
do limite de 10% que se aplica indistintamente a todos os acionistas no novo regime de true corporation da 
Eletrobras. Ainda segundo a notícia divulgada, a finalidade da ADI não seria a reestatização da Eletrobras nem a 
alteração de seu regime jurídico vigente. 
 
No entanto, caso deferido o pedido liminar e/ou julgada procedente a ADI pelo Supremo Tribunal Federal, a União e 
seu grupo potencialmente recuperariam a preponderância nas deliberações da assembleia geral, tendo em vista a 
participação detida por referido grupo nas ações ordinárias da Companhia em circulação, o que contraria as 
premissas legais e econômicas que embasaram as decisões de investimento do mercado - inclusive os milhares de 
trabalhadores titulares de contas do FGTS -, a partir de modelagem desenvolvida pela própria União. 
 
A Companhia recorda, nessa oportunidade, que o processo de desestatização da Eletrobras seguiu fielmente todo o 
trâmite legalmente previsto, conduzido pelo BNDES e deliberado pelo Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos – CPPI, objeto de amplo debate e aprovação no Congresso Nacional, além de exame e validação 
prévios pelo Tribunal de Contas da União - TCU. À época, inclusive, foram ajuizadas quatro outras ADI questionando 
a mesma Lei nº 14.182/2021, nas quais não houve concessão de decisão liminar que de qualquer modo impactasse 
a consumação do processo de desestatização. 
 
Devido à aprovação acima citada de todo o processo de privatização, e com base nas regras de governança 
estabelecidas para o novo estatuto social da Eletrobras, os acionistas aportaram, por meio de aumento de capital, os 
recursos suficientes para o pagamento de RS 26,7 Bilhões, realizado em 20 de junho de 2022, à União, a título de 
bônus de outorga, além da Companhia já ter efetuado o pagamento de determinadas parcelas das obrigações da 
CDE e Fundos Regionais, que juntos totalizam cerca de RS 6,8 Bilhões revertidos, até o momento, em favor do 
governo federal e da sociedade. Além desses pagamentos, a Eletrobras contabilizou em junho de 2022, um saldo 
total a pagar referente a outorga e as obrigações de cerca de R$ 40,4 Bilhões, que serão atualizadas conforme 
previsto na legislação. 
 
A Companhia acredita que o processo de privatização foi conduzido em conformidade com a Lei n. 14.182 e a 
Constituição, e informa que avaliará as medidas que eventualmente devam ser adotadas pela Companhia visando a 
manutenção de ambiente confiável para a realização de investimentos pela Eletrobras no país e a segurança jurídica 
de todos os seus acionistas e do mercado em geral. 
 
A Companhia manterá o mercado informado sobre o assunto. 
 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2023. 

Elvira Cavalcanti Presta 

Vice-Presidente Financeira e de Relações com Investidores 


